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IMPOSTO DE RENDA. ISENCAO. MOLESTIA GRAVE. LAUDO
MEDICO  OFICIAL. MOLESTIA GRAVE  RECONHECIDA.
LANCAMENTO. PROCEDENCIA. Tendo em vista que o ultimo laudo
médico oficial trazido aos autos, atesta que o recorrente ¢ portador de
moléstia grave, desde abril de 2006, deve ser reconhecida isengao.

Recurso Voluntario Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso voluntario.

Ronaldo de Lima Macedo - Presidente

Lourenco Ferreira do Prado - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Ronaldo de Lima

Macedo, Ronnie Soares Anderson, Kleber Ferreira de Araujo, Marcelo Oliveira, Joao Victor
Ribeiro Aldinucci, Natanael Vieira dos Santos, Marcelo Malagoli da Silva e Lourencgo Ferreira

do Prado.
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 Ano-calendário: 2009
 IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. MOLÉSTIA GRAVE. LAUDO MÉDICO OFICIAL. MOLÉSTIA GRAVE RECONHECIDA. LANÇAMENTO. PROCEDÊNCIA. Tendo em vista que o último laudo médico oficial trazido aos autos, atesta que o recorrente é portador de moléstia grave, desde abril de 2006, deve ser reconhecida isenção.
 Recurso Voluntário Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário.
 
 Ronaldo de Lima Macedo - Presidente
 
 Lourenço Ferreira do Prado - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Ronaldo de Lima Macedo, Ronnie Soares Anderson, Kleber Ferreira de Araújo, Marcelo Oliveira, João Victor Ribeiro Aldinucci, Natanael Vieira dos Santos, Marcelo Malagoli da Silva e Lourenço Ferreira do Prado.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto por VICANAND VALERIANO DA SILVA, em face de acórdão que manteve a integralidade da Notificação de Lançamento através da qual fora apurada inconsistência na declaração de renda Pessoa Física ano calendário 2008 do recorrente, pois este não fora considerado como portador de moléstia grave, nos termos da legislação do imposto de renda.
O lançamento considerou tributáveis a exigência de imposto suplementar, código 2904, no valor de R$1.476,61, multa de ofício e juros de mora.
A DRJ entendeu que o recorrente apresentou laudo médico oficial atestando ser portador de doença que permite a concessão do benefício que busca ser reconhecido em seu favor, fazendo jus à isenção a partir da data de emissão do laudo, no entanto, somente a partir do ano de 2011, de modo que o ano calendário de 2008 não estava englobado no período.
Devidamente intimado do julgamento em primeira instância, a recorrente interpôs o competente recurso voluntário, através do qual sustenta:
que apesar da hepatopatia grave ter surgido em agosto de 2011, que o laudo médico da Dra. Samanta Teixeira Bastos, atesta que o contribuinte possuía insuficiência hepato crônica (CID K72.1) desde abril de 2006;
Processado o recurso sem contrarrazões da Procuradoria da Fazenda Nacional, subiram os autos a este Eg. Conselho.
É o relatório.
 
Conselheiro Lourenço Ferreira do Prado, Relator

CONHECIMENTO
Tempestivo o recurso e presentes os demais pressupostos de admissibilidade, dele conheço.
Sem preliminares.
MÉRITO
Reitero que, no presente caso, a discussão resume-se tão somente a avaliar se a condição do recorrente de isento ao pagamento do imposto de renda, em razão de ser portador de moléstia grave, está comprovada nos autos.
Com relação ao tema, o artigo 6º, inciso XIV, da Lei nº 7.713, de 1988, com redação dada pelo art. 47, da Lei nº 8.541/92, preceitua o seguinte:
�Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas:
.........................................................................................................
XIV � os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma; (Redação dada pela Lei nº 11.052, de 2004)
XXI - os valores recebidos a título de pensão quando o beneficiário desse rendimento for portador das doenças relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes de moléstia profissional, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a concessão da pensão.�
Ademais, prevê a Instrução Normativa SRF nº 15, de 2001, que também dispôs sobre o tema da seguinte forma:
�Art. 5º Estão isentos ou não se sujeitam ao imposto de renda os seguintes rendimentos:
[...]
1º A concessão das isenções de que tratam os incisos XII e XXXV, solicitada a partir de 1º de janeiro de 1996, só pode ser deferida se a doença houver sido reconhecida mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.
No caso dos autos, a DRJ entendeu por julgar improcedente a impugnação, tenho em vista que o contribuinte juntou aos autos Laudo Médico Pericial, fl.11, emitido em 16/10/2012, emitido pelo Hospital Municipal Raul Sertã que informa que este é portador de moléstia grave (Hepatopatia grave) desde 08/2011.
Em seu recurso voluntário junta aos autos novo laudo médico oficial, emitido pela Dra. Samanta Teixeira Bastos, em 18/03/2015, através do qual é atestado que este possui a Hepatopatia grave desde 04/2006.
Assim, mesmo diante dos fundamentos contidos no acórdão de primeira instância, tenho que a apresentação de novo laudo médico oficial, atendendo às disposições legais sobre a matéria, o qual, atesta ser o contribuinte portador da moléstia grave no ano-calendário objeto do presente processo, tem o condão de justificar a improcedência do lançamento.
Ressalte-se que a DRJ apenas não acatou o pleito formulado, pois, até então, as provas constantes dos autos apontavam ser o contribuinte portador da moléstia desde 08/2011, situação que a meu ver, resta ultrapassada com a apresentação do novo laudo oficial, sobretudo as informações nele constantes, no sentido de que ano de 2011, o contribuinte já deu entrada no hospital em coma, com a perda de 95% de seu fígado, o que reforça a tese de que este já era portador da doença em momento anterior a tal data.
Ante todo o exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso.
É como voto.

Lourenço Ferreira do Prado.
 
 



Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério interposto por VICANAND VALERIANO
DA SILVA, em face de acorddo que manteve a integralidade da Notificagdo de Langamento
através da qual fora apurada inconsisténcia na declaragdo de renda Pessoa Fisica ano
calendario 2008 do recorrente, pois este ndo fora considerado como portador de moléstia grave,
nos termos da legislagao do imposto de renda.

O lancamento considerou tributdveis a exigéncia de imposto suplementar,
codigo 2904, o valor de R$1.476,61, multa de oficio e juros de mora.

A DRIJ entendeu que o recorrente apresentou laudo médico oficial atestando
ser portador de doenca que permite a concessao do beneficio que busca ser reconhecido em seu
favor, fazendo jus a isen¢do a partir da data de emissdao do laudo, no entanto, somente a partir
do ano de 2011, de modo que o ano calendario de 2008 nao estava englobado no periodo.

Devidamente intimado do julgamento em primeira instancia, a recorrente
interp0s o competente recurso voluntario, através do qual sustenta:

1. que apesar da hepatopatia grave ter surgido em agosto de
2011, que o laudo médico da Dra. Samanta Teixeira
Bastos, atesta que o contribuinte possuia insuficiéncia
hepato cronica (CID K72.1) desde abril de 2006;

Processado o recurso sem contrarrazoes da Procuradoria da Fazenda
Nacional, subiram os autos a este Eg. Conselho.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Lourengo Ferreira do Prado, Relator

CONHECIMENTO

Tempestivo o recurso e presentes os demais pressupostos de admissibilidade,
dele conheco.

Sem preliminares.

MERITO

Reitero que, no presente caso, a discussdo resume-se tdo somente a avaliar se a
condic¢do do recorrente de isento ao pagamento do imposto de renda, em razao de ser portador
de moléstia grave, estd comprovada nos autos.

Com relagdo ao tema, o artigo 6°, inciso XIV, da Lei n® 7.713, de 1988, com
redacdo dada pelo art. 47, da Lei n® 8.541/92, preceitua o seguinte:

“Art. 6° Ficam isentos do imposto de renda os seguintes
rendimentos percebidos por pessoas fisicas:

X1V — os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por
acidente em servigo e os percebidos pelos portadores de moléstia
profissional, tuberculose ativa, alienagdo mental, esclerose
multipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase, paralisia
irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave, doen¢a de
Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave,
hepatopatia grave, estados avancados da doeng¢a de Paget
(osteite deformante), contaminacdo por radia¢do, sindrome da
imunodeficiéncia adquirida, com base em conclusdo da medicina
especializada, mesmo que a doenga tenha sido contraida depois
da aposentadoria ou reforma, (Redagdo dada pela Lei n° 11.052,
de 2004)

XXI - os valores recebidos a titulo de pensdo quando o
beneficiario desse rendimento for portador das doencas
relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes de
moléstia profissional, com base em conclusdo da medicina
especializada, mesmo que a doenga tenha sido contraida apos a
concessdo da pensdo.”



Ademais, prevé a Instru¢do Normativa SRF n° 15, de 2001, que também dispos
sobre o tema da seguinte forma:

“Art. 5° Estdo isentos ou ndo se sujeitam ao imposto de renda os
seguintes rendimentos:

[]

1° A concessdo das isengoes de que tratam os incisos XII e
XXXV, solicitada a partir de 1° de janeiro de 1996, so6 pode ser
deferida se a doenga houver sido reconhecida mediante laudo
pericial emitido por servico médico oficial da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal ou dos Municipios.

No caso dos autos, a DRJ entendeu por julgar improcedente a impugnacao,
tenho em vista que o contribuinte juntou aos autos Laudo Médico Pericial, fl.11, emitido em
16/10/25612, emitido pelo Hospital Municipal Raul Sertd que informa que este ¢ portador de
moléstia grave (Hepatopatia grave) desde 08/2011.

Em seu recurso voluntério junta aos autos novo laudo médico oficial, emitido
pela Dra. Samanta Teixeira Bastos, em 18/03/2015, através do qual ¢ atestado que este possui a
Hepatopatia grave desde 04/2006.

Assim, mesmo diante dos fundamentos contidos no acérdao de primeira
instancia, tenho que a apresentacdo de novo laudo médico oficial, atendendo as disposi¢des
legais sobre a matéria, o qual, atesta ser o contribuinte portador da moléstia grave no ano-
calenddrio objeto do presente processo, tem o conddo de justificar a improcedéncia do
langamento.

Ressalte-se que a DRJ apenas ndo acatou o pleito formulado, pois, até entdo,
as provas constantes dos autos apontavam ser o contribuinte portador da moléstia desde
08/2011, situagdo que a meu ver, resta ultrapassada com a apresentacdo do novo laudo oficial,
sobretudo as informacdes nele constantes, no sentido de que ano de 2011, o contribuinte ja deu
entrada no hospital em coma, com a perda de 95% de seu figado, o que reforca a tese de que
este ja era portador da doenga em momento anterior a tal data.

Ante todo o exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso.

E como voto.

Lourengo Ferreira do Prado.



